
Nova Constituição nao 
prevê banco múltiplo 
A precipitação do Banco Cen

tral em autorizar a criação dos 
bancos múltiplos, antes da elabora
ção da legislação complementar 
para o sistema financeiro — previs
ta pela Constituinte — pode gerar 
a arguição de constitucionalidade 
das entidades de crédito constituí
das a partir da nova lei, com a par
ticipação de capital estrangeiro»' 
Esta tese proliferou ontem tia. 
Constituinte, que esteve reunida;. 
para a derradeira votação do texto -
constitucional. 

Para contrariar a nova Consti
tuição, basta que a fusão de duas 
entidades financeiras para a cria-, 
ção de um banco múltiplo, resulte 
no aumento da participação de ca- , 
pitai estrangeiro na composição'̂  
acionária do conglomerado. Isto po- > 
de acontecer, como exemplo, na fu
são entre um banco comercial com 
100% de capital nacional e um ban
co de investimento, com 33% de 
p a r t i c i p a ç ã o de c a p - i t a l 
estrangeiro. 

O resultado final desta opera
ção, a partir da simples soma das 
participações acionárias, será a 
criação de um banco múltiplo com 
7% de ações em poder de capital es

trangeiro. No entanto, a lei 4.131, 
de 1964, revitalizada pelo Banco 
Central, permite que a participa
ção deste capital se eleve a 30% do 
capital votante da nova entidade 
financeira. Bastará porém que o 
sóc io e s t r a n g e i r o d e l i d a 
prevalecer-se desta regalia, para se 
caracterizar o caráter inconstitu
cional da operação. 

A inconstitucionalidade resul
tará do desrespeito ao artigo 52 das 
disposições transitórias da nova 
Constituição, que proíbe o aumen
to da participação do capital es
trangeiro nas instituições financei
ras, até a aprovação pelo Congres
so da lei complementar para o sis
tema financeiro. Só escaparão des-

'5 ta limitação, os bancos que se cons-
; tituírem até a data da promulga-
/'«ção da nova Carta, em 5 de 
;; outubro. 
;~* "Nós não estamos dormindo e 
1 vamos pedir a suspensão de todos 

os atos que firam a Constituição", 
ameaçou o deputado Fernando 
Gasparian (PMDB-SP), que acusa o 
Banco Central de "incentivar o 
desrespeito às normas de uma 
constituinte soberan »". 
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